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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS FERRO SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSSIBILIDADE. REGIME 

SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 

mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor 

representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão 

causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há 

necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da 

fragmentariedade e da subsidiariedade.

2. Os registros de vida pregressa devem ser entendidos como elementos 

objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa do agente, 

mas, sim, o seu histórico penal – que pode ser incompatível com a 

exclusão da punibilidade – e a perspectiva de recidiva do 

comportamento avesso ao direito. O exame desses dados alinha-se com 

o princípio da isonomia, pois o indivíduo que furta uma vez não pode 

ser igualado ao que furta habitualmente, escorando-se este, 

conscientemente, na impunidade.
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3. Na espécie, não obstante o valor do bem subtraído – que equivale a, 

aproximadamente, 15% do salário mínimo vigente à época dos fatos – a 

Corte estadual salientou a reincidência específica. Com efeito, 

a despeito do valor da res furtiva, não se revela viável o trancamento do 

processo, diante da recidiva criminal, o que está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

4. No que tange ao pedido de fixação do regime aberto de cumprimento 

de pena, o acórdão impugnado salientou que, "apesar do quantum da 

pena corporal fixada – que permitiria, em tese, a fixação do regime 

inicial aberto – trata-se de réu reincidente, conforme consta da Folha de 

Antecedentes Penais acostada aos autos (Proc. 2018.06.1.001864-8, 

trânsito em 30/12/2019), o que autoriza a manutenção do regime de 

cumprimento da pena assim como determinado na sentença, qual seja, o 

semiaberto, consoante diretriz do art. 33, §2º, alínea ‘c’, e §3º, do CP".

5. O acórdão está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 

nos termos da Súmula n. 269 do STJ: "É admissível a adoção do regime 

prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 

inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

6. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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Relator

Documento eletrônico VDA43123779 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 28/08/2024 16:26:15
Código de Controle do Documento: 83153393-a307-41fc-84cd-1937e84abe6c



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915543 - DF (2024/0183611-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS FERRO SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSSIBILIDADE. REGIME 

SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 

mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor 

representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão 

causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há 

necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da 

fragmentariedade e da subsidiariedade.

2. Os registros de vida pregressa devem ser entendidos como elementos 

objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa do agente, 

mas, sim, o seu histórico penal – que pode ser incompatível com a 

exclusão da punibilidade – e a perspectiva de recidiva do 

comportamento avesso ao direito. O exame desses dados alinha-se com 

o princípio da isonomia, pois o indivíduo que furta uma vez não pode 

ser igualado ao que furta habitualmente, escorando-se este, 

conscientemente, na impunidade.
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3. Na espécie, não obstante o valor do bem subtraído – que equivale a, 

aproximadamente, 15% do salário mínimo vigente à época dos fatos – a 

Corte estadual salientou a reincidência específica. Com efeito, 

a despeito do valor da res furtiva, não se revela viável o trancamento do 

processo, diante da recidiva criminal, o que está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

4. No que tange ao pedido de fixação do regime aberto de cumprimento 

de pena, o acórdão impugnado salientou que, "apesar do quantum da 

pena corporal fixada – que permitiria, em tese, a fixação do regime 

inicial aberto – trata-se de réu reincidente, conforme consta da Folha de 

Antecedentes Penais acostada aos autos (Proc. 2018.06.1.001864-8, 

trânsito em 30/12/2019), o que autoriza a manutenção do regime de 

cumprimento da pena assim como determinado na sentença, qual seja, o 

semiaberto, consoante diretriz do art. 33, §2º, alínea ‘c’, e §3º, do CP".

5. O acórdão está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 

nos termos da Súmula n. 269 do STJ: "É admissível a adoção do regime 

prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 

inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

6. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

FRANCISCO DAS CHAGAS FERRO SOUSA interpõe agravo 
regimental contra a decisão de fls., em que, ao denegar a ordem, in limine, manteve 
a prisão preventiva.

Neste writ, a defesa pleiteia a absolvição, ou, subsidiariamente, a 
aplicação do regime aberto em favor do paciente – condenado a 1 ano de 
reclusão pelo crime de furto –, sob o argumento de que a reincidência não é 
suficiente para afastar a aplicação do princípio da insignificância em caso de 
furto de uma camiseta de futebol avaliada em R$ 180,00, muito menos a 
aplicação do regime aberto..
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VOTO

I. Aplicação do Princípio da Insignificância – impossibilidade

A Corte estadual negou provimento à apelação com base nos seguintes 
fundamentos:

[...] A aplicação do Princípio da Insignificância consiste em uma 
causa supralegal de exclusão da tipicidade material, nos casos em 
que o resultado da conduta do agente não é suficientemente grave 
a ponto de ser necessário puni-lo. A sua incidência deve ser 
analisada no caso concreto, sendo necessária a observância dos 
seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta; b) 
ausência de periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica.
Na hipótese em apreço, não tem cabimento o referido princípio, 
pois o apelante é reincidente em crimes contra o patrimônio (Proc. 
2018.06.1.001864-8, trânsito em 30/12/2019, ID 55542231, págs. 
11/12), evidenciando a reprovabilidade do comportamento. [...] 
(fl. 354)
 
 

Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 
mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado 
pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem jurídico 
tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à luz 
dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com 
mais clareza no exame da punibilidade concreta – possibilidade jurídica de 
incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito 
integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com a 
estrutura tripartite (formal) tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira 
mais aprofundada no julgamento do REsp n. 1.864.600/MG, ocorrido em 
15/9/2020.

Por oportuno, ressalto que, por se tratar de categorias de conteúdo 
absoluto, a tipicidade e a ilicitude não comportam dimensionamento do grau de 
ofensa ao bem jurídico tutelado, compreendido a partir da apreciação dos 
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contornos fáticos da conduta delitiva e dos condicionamentos sociais em que se 
inserem o agente e a vítima.

Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na 
jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos elementos 
subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens subtraídos e do 
comportamento social do acusado nos últimos anos.

Assim, os registros de vida pregressa devem ser entendidos 
como elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa do 
agente, mas, sim, o seu histórico penal – que pode ser incompatível com a exclusão 
da punibilidade – e a perspectiva de recidiva do comportamento avesso ao direito.

O exame desses dados alinha-se com o princípio da isonomia, pois o 
indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, 
escorando-se este, conscientemente, na impunidade.

Na espécie, não obstante o valor do bem subtraído – que equivale a, 
aproximadamente, 15% do salário mínimo vigente à época dos fatos – a Corte 
estadual salientou a reincidência específica.

Assim, a despeito do valor da res furtiva, entendo não ser viável o 
trancamento do processo, diante da recidiva criminal, o que está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior

Ilustrativamente:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO IMPROVIDO. [...]
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois, 
independentemente do valor atribuído à res furtiva, consta dos 
autos que o recorrente possui duas condenações anteriores 
definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, circunstância 
que demonstra a prática de crimes de forma habitual e reiterada, 
reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado 
o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. 
Precedentes. [...]
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6. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC n. 161.967/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro
, 6ª T., DJe de 6/5/2022, grifei)
 
[...]
1. Não preenche o agravante os requisitos para a aplicação do 
princípio da insignificância, em que pese o reduzido valor do bem 
furtado, por ser o réu multirreincidente em crime patrimonial
 (AgRg no AREsp n. 1.073.572/MG, Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 23/4/2018).
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 466.521/SC, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe de 19/5/2020)
 

II. Regime inicial semiaberto

No que tange ao pedido de fixação do regime aberto de cumprimento 
de pena, observo que o acórdão impugnado salientou que, "apesar do quantum 
da pena corporal fixada – que permitiria, em tese, a fixação do regime inicial 
aberto – trata-se de réu reincidente, conforme consta da Folha de Antecedentes 
Penais acostada aos autos (Proc. 2018.06.1.001864-8, trânsito em 30/12/2019), 
o que autoriza a manutenção do regime de cumprimento da pena assim como 
determinado na sentença, qual seja, o semiaberto, consoante diretriz do art. 33, 
§2º, alínea ‘c’, e§3º, do CP".

Com efeito, o acórdão está de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, nos termos da Súmula n. 269 do STJ: "É admissível a adoção do 
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 
inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

A propósito:

[...] 3. Consoante dispõe o Enunciado Sumular de n. 269/STJ "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais". No caso dos autos, por se 
tratar de réu reincidente, ainda que a pena corporal tenha sido 
fixada em patamar inferior a 4 anos, o regime inicial adequado é o 
semiaberto, conforme disposições do art. 33, § 2º, "c", e 59, ambos 
do Código Penal e o Enunciado da Súmula n. 269/STJ.4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 773.614/SP, Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe de 24/5/2023.)
 
 

III. Dispositivo
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 
a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA43109239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2024 00:50:23
Código de Controle do Documento: e758f5e0-2fd9-4502-bd81-e95a1ba83d7a


